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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SANTA CATARINA 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 50.959, DE ANCHIETA 

APELANTE: T..M. 

APELADO: 

RELATOR: DES. WILSON GUARANY  

ADOÇÃO. Recurso contra decisão que indeferiu o pedido na parte relativa a alteração do local de 
nascimento da menor. - "Todo nascimento que ocorrer no Território Nacional deverá ser dado a 
registro, no lugar em que tiver ocorrido o parto ou no lugar da residência do pais..."(Lei nº 9053, 
de 25.5.95). - "A proteção aos interesse do menor sobreleva qualquer interesse juridicamente 
tutelado"(in JC, vol. 51, pág. 421). Recurso provido. 

Vistos , relatados e discutidos estes autos de apelação cível nº 50.959, da comarca de Anchieta, 
em que é apelante T.M.: 

ACORDAM, em Terceira Câmara Civil, por votação unânime, prover o recurso. 

Custas legais. No Juízo de Direito da comarca de Anchieta, T. M. aforou o presente pedido de 
adoção, almejando ter como sua filha a menor impúbere M. C., nascida no dia 24 de abril de 
1994, e que já teve deferida sua inscrição no Cadastro de Adoções, anexando os documentos 
necessários. 

Requereu o direito de registrar a criança no Cartório de Registro Civil da cidade de São Paulo-SP, 
visando unicamente a proteção e o bem-estar social e psicológico da criança. 

Às fls. 9, a mãe biológica assinou o termo de desistência, sendo determinada a realização de novo 
estudo social e de conveniência (fls. 99/101). 

Instado, o Parquet de Primeiro Grau manifestou-se às fls. 82 e 109/109-v. 

Sentenciando, o Dr. Juiz a quo deferiu o pedido de adoção formulado, inclusive com a modificação 
do prenome, indeferindo, contudo, em relação ao pedido de modificação do local de nascimento da 
adotanda (fls. 111/113). 

Inconformada, a adotante apelou, propugnando a reforma parcial do decisum, tão somente para 
que o registro de nascimento seja feito no Cartório Civil da cidade de São Paulo - SP, onde reside 
(fls.. 116/120). 

Com a manifestação do representante do Ministério Público de Primeiro Grau, os autos, após 
mantida a decisão guerreada, ascenderam a esta Superior Instância, tendo a douta Procuradoria-
Geral de Justiça, às fls. 131/134, opinado pelo provimento do recurso. 

É o relatório. T. M., residente e domiciliada no bairro Campo Belo, São Paulo - SP, requereu na 
comarca de Anchieta - SC, a adoção da menor M. C. , nascida em 1994, na cidade de Anchieta e 
que o registro civil, na forma do art. 47 do Estatuto da Criança e do Adolescente, seja efetuado 
junto ao cartório localizado no bairro Campo Belo, cidade de São Paulo - SP, por meio de carta 
precatória ao Juízo competente, fazendo-se constar, além das demais exigências do Estatuto, que 
o local de nascimento da menor se deu naquela cidade de São Paulo - SP. 

O feito teve sua tramitação normal e o Magistrado a quo , por sentença, deferiu o pedido de 
adoção, porém, indeferiu a alteração do local de nascimento da menor (fls. 111 /113). 

Contra a parte indeferida, a autora apelou, pretendendo que haja autorização para o registro, na 
forma pleiteada na inicial (fls. 116/120). 



Este Tribunal, apreciando caso semelhante, quando da vigência da Lei nº 6015173, assim se 
pronunciou: 

"Cuida o presente recurso, de agravo contra a decisão do Dr. Juiz de Menores da comarca de 
Itajaí, que, em processo de adoção Plena de menor, negou a alteração no assento de nascimento 
do adotando G., para fazer constar como tendo sido em Belo Horizonte - MG, e não em Itajaí - SC, 
onde se deu o parto. 

"Referido processo teve sua instauração na comarca de Belo Horizonte - MG, onde residem os 
agravantes, e remetidos ao Dr. Juiz de Menores de Itajaí pelo fato do Magistrado daquela comarca 
ter levantado sua incompetência para apreciar a matéria aí ventilada. 

"Bem verdade que todo nascimento que ocorrer no território nacional deverá ser dado a registro 
no lugar em que tiver ocorrido (arts. 50 e 54, da Lei nº 6015, de 31/12/73). 

"Ocorre que a imutabilidade do prenome como prevista no art. 58 da referida lei foi temperada 
pelo art. 36, parte final, do Código de Menores, assim emprestando, parece, maior solidez ao 
instituto da adoção plena, esta que atribui à situação de filho adotado, desligando-o de qualquer 
vínculo com os pais e parentes, salvo os impedimentos matrimoniais. 

"Conforme observou a douta Procuradoria - Geral de Justiça, "a adoção plena é, pois, instituto 
sumamente altruístico e de imensurável abrangência social, e as suas normas, pelo visto, visam 
resguardar ao máximo, os interesses do menor, determinando, até, a vedação nas certidões de 
registros, observações sobre a origem do ato (art. 35, par. 4º)” 

"Não obstante tal fato, a solução à hipótese vertente, é dada pelos termos em que está posto o 
art. 5º, do Código de Menores, verbis: 

"Na aplicação desta lei, a proteção aos interesse do menor sobrelevará qualquer outro bem ou 
interesse juridicamente tutelado ". 

"In casu, pertine o dispositivo citado, eis que, conforme ponderado pelos agravantes, de maior 
conforto e menor conflito, mais tarde, a explicação da paternidade espontânea é 

voluntariamente assumida e que isto virá de encontro aos interesse do menor, já tutelado pelo 
magnânimo instituto da adoção. 

"Por tais razões, conhece-se do recurso e dá-se provi- mento ao mesmo "(in JC 51/422). 

Atualmente, com a vigência da Lei n' 9053, de 25105/95, o registro de nascimento poderá ser 
feito no lugar em que ocorreu o parto ou no lugar da residência dos pais. 

Dispõe o art. 50 da Lei nº 9053/95: 

"Todo nascimento que ocorrer no Território Nacional deverá ser dado o registro, no lugar em que 
tiver ocorrido o ,parto ou no lugar da residência dos pais... " 

Não há dúvida que a proteção aos interesses da menor sobrelevará qualquer outro interesse 
juridicamente tutelado. 

Por tais razões, mantendo-se a adoção já deferida, dá-se provimento à apelação, determinando-se 

que o registro, na forma do art. 47 do ECA, seja lavrado junto ao Cartório, localizado no bairro 
Campo Belo, cidade de São Paulo - SP, por meio de carta precatória ao Juízo competente, 
fazendo-se constar que o local de nascimento da menor se deu naquela cidade de São Paulo - SP 
e não em Anchieta - SC. 

Expeça-se mandado para cancelar o registro original da menor, em Anchieta -SC. 

Ante o exposto, é de se prover o recurso. 



Participaram do julgamento, com votos vencedores, os Exmº Srs. Des. EDER GRAF e AMARAL E 

SILVA e lavrou parecer, pela douta Procuradoria-Geral de Justiça, o Exmº Sr. Dr. JOBEL BRAGA DE 
ARAÚJO. 

Florianópolis, 02 de abril de 1996. 

WILSON GUARANY 
PRESIDENTE E RELATOR  

 


